
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3123274 - CE (2025/0461915-7)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : JURANDY SOARES DE MORAES NETO - PE027851
AGRAVADO : PC OPTICAL E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO ALEXANDRE LINHARES DIAS - CE011524

ESDRAS DIEB DE ARAÚJO FILHO - CE017914
CARLOS  EDUARDO  BARROS  DE  VASCONCELOS  TEIXEIRA  -
CE020441

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  REVISÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO.  INOVAÇÃO
RECURSAL INDEVIDA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.  
1. É inadmissível inovar em agravo interno com tese não deduzida na decisão
impugnada,  em razão  da  preclusão  consumativa  e  dos  limites  do decisum
agravado.   
2.  Caso  no  qual  a  pretensão  recursal  de  alteração  da  base  de  cálculo  dos
honorários  advocatícios  sucumbenciais  foi  deduzida,  pela  parte  então
recorrida, em agravo interno contra decisão de não conhecimento do agravo
em recurso especial interposto pela parte agravada, que pretendia a admissão
de seu recurso especial. 
3. Agravo interno não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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ESDRAS DIEB DE ARAÚJO FILHO - CE017914
CARLOS  EDUARDO  BARROS  DE  VASCONCELOS  TEIXEIRA  -
CE020441

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS.  REVISÃO  DA  BASE  DE  CÁLCULO.  INOVAÇÃO
RECURSAL INDEVIDA. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.  
1. É inadmissível inovar em agravo interno com tese não deduzida na decisão
impugnada,  em razão  da  preclusão  consumativa  e  dos  limites  do decisum
agravado.   
2.  Caso  no  qual  a  pretensão  recursal  de  alteração  da  base  de  cálculo  dos
honorários  advocatícios  sucumbenciais  foi  deduzida,  pela  parte  então
recorrida, em agravo interno contra decisão de não conhecimento do agravo
em recurso especial interposto pela parte agravada, que pretendia a admissão
de seu recurso especial. 
3. Agravo interno não conhecido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  BRASILSEG  COMPANHIA  DE

SEGUROS contra decisão proferida pela Presidência desta Corte (e-STJ, fls. 657-658), que não

conheceu do agravo em recurso especial interposto pela parte ora agravada, PC OPTICAL E

SERVIÇOS LTDA, com fundamento na ausência de dialeticidade.

Em suas razões recursais, a parte agravante sustenta a necessidade de alteração da

base  de  cálculo  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais  para  fixação  sobre  o  benefício

econômico de R$ 171.104,68.

Defende a natureza de ordem pública dos honorários advocatícios, os quais poderiam

ser revistos a qualquer tempo e até de ofício, sem reformatio in pejus, conforme precedentes.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 670).

É o relatório.

VOTO

Do agravo interno não se pode conhecer, por indevida inovação recursal.

Documento eletrônico VDA57388248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 08/06/2026 18:41:56
Código de Controle do Documento: 41f09939-8527-46df-9d6e-534455afbd21



Com efeito, contra o acórdão recorrido foi interposto apenas recurso especial por PC

OPTICAL  E  SERVIÇOS  LTDA,  ora  agravada, discutindo  apenas  o  direito  à  cobertura

securitária, que, ao final, não foi conhecido nesta instância, em decorrência da sua inadmissão.

A decisão monocrática agravada proferida pela Presidência desta Corte não conheceu

do agravo em recurso especial interposto pela parte ora agravada, por ausência de dialeticidade,

apenas determinando a majoração do valor dos honorários advocatícios já fixados nas instâncias

ordinárias, nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, únicas matérias que poderiam ser objeto do

presente recurso. 

Desse modo, é inviável o conhecimento da tese de alteração da base de cálculos dos

honorários advocatícios, pretensão recursal indevidamente deduzida apenas em agravo interno

pela parte ora agravante. 

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
RESCISÃO  CONTRATUAL  C/C REPARAÇÃO  DE  DANOS  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NÃO CONHECER
DO APELO NOBRE. INSURGÊNCIA DA PARTE AUTORA.
1.  A  alegação  não  deduzida  no  recurso  especial,  caracteriza  inovação
recursal vedada em agravo interno.
1.1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a
alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.
Consoante  entendimento  desta  Corte,  não  importa  negativa  de  prestação
jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação
suficiente, porém diversa da pretendida pelo recorrente, decidindo de modo
integral a controvérsia posta.
2. A revisão das conclusões da Corte estadual acerca da sujeição do caso ao
CDC  e  da  possibilidade  de  inversão  do  ônus  da  prova  demandaria  o
revolvimento do acervo fático-probatório, providência vedada no âmbito do
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ, o que impossibilita a análise
do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional.
3. Infirmar o entendimento da Corte local de que a parte recorrente deixou de
impugnar a nomeação do perito no momento oportuno e de que a alegação de
plágio sequer restou comprovada apenas seria possível com nova incursão no
acervo fático-probatório, o que atrai o óbice da Súmula 7/STJ.
4.  É  deficiente  a  fundamentação  do  recurso  especial  quando  há
incompatibilidade entre a tese sustentada e o comando normativo contido no
dispositivo legal apontado como descumprido. Incidência da Súmula 284 do
STF.
4.1. Em conformidade com o entendimento do STJ, a questão alegada apenas
nas  razões  da  apelação  configura  inovação  recursal,  não  merecendo
conhecimento. Súmula 83/STJ.
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.927.246/SP, relator Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG), QUARTA TURMA, julgado
em 13/4/2026, DJEN de 22/4/2026.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL.  ARTS.  489 E 1.022 DO  CPC/15. NÃO VIOLAÇÃO.
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  INOVAÇÃO  NO  RECURSO.
INVIABILIDADE.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  SÚMULA  7/STJ.
MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  ART.  85,  §  11,  DO
CPC. MANUTENÇÃO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO
E NÃO PROVIDO.
1.  O  Tribunal  de  origem  dirimiu  fundamentadamente  a  controvérsia,  sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
Rejeita-se a alegação de ofensa aos artigos 489 e 1.022 do CPC.
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2. Não se admite a adição, em sede de agravo interno, de tese não exposta no
recurso especial, por importar em inadmissível inovação.
3.  Não  cabe,  em  recurso  especial,  reexaminar  matéria  fático-probatória
(Súmula n. 7/STJ).
4. É pressuposto da majoração da verba honorária sucumbencial em grau de
recurso, tal como estabelecida no art. 85, § 11, do CPC, a infrutuosidade do
recurso interposto, assim considerado aquele que em nada altera o resultado
do  julgamento  tal  como  provindo  da  instância  de  origem  (REsp  n.
1.865.553/PR, relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Corte  Especial,
julgado em 9/11/2023, DJe de 21/12/2023).
5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.966.126/MT, relatora  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/3/2026, DJEN de 19/3/2026.)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
SERVIDOR  PÚBLICO  FEDERAL  APOSENTADO.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL. ACÓRDÃO
ALINHADO  À  TESE  DA  AGRAVANTE.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
3/2016/STJ.
2. Não houve o prequestionamento da tese recursal vinculada ao artigo 192, I,
da Lei n. 8.112/1990, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente, o que atrai a
incidência da Súmula 282 do STF.
3.Configura-se  falta  de  interesse  recursal  quando  a  decisão  recorrida  se
mostra alinhada à pretensão deduzida pela parte.
4.  A alegação de tese deduzida tão somente nas razões do agravo interno
caracteriza-se como indevida inovação recursal, não podendo ser conhecida
por força do aperfeiçoamento da preclusão consumativa.
5.  Agravo  interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,  não
provido."(AgInt  no  REsp  n.  2.141.192/PE, relator  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em  16/3/2026, DJEN  de
20/3/2026.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL  E  NÃO
CONFIGURAÇÃO.  LEGITIMIDADE  ATIVA  AD  CAUSAM.  MATÉRIA
DECIDIDA  PELA  ORIGEM  À  LUZ  DE  FUNDAMENTAÇÃO
CONSTITUCIONAL  E  INFRACONSTITUCIONAL.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 126/STJ. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
NÃO  CABIMENTO.  HONORÁRIOS  RECURSAIS.  FIXAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,  NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. A tese relativa à violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, decorrente da
falta  de  pronunciamento,  pelo  Tribunal  de  origem,  quanto  à  existência  de
aditamento à inicial, não foi oportunamente suscitada nas razões do recurso
especial,  de modo que a sua veiculação originariamente na via do agravo
interno  configura  inovação  recursal,  inadmissível  ante  a  preclusão
consumativa.
2. O acórdão recorrido se manifestou de forma satisfatória sobre a tese de
ofensa  à  coisa  julgada,  não  incorrendo  em  vício  com  relação  a  ponto
controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente resultado na
prestação de tutela jurisdicional.
3. A Corte regional formou sua convicção a respeito da legitimidade ativa dos
autores  da  demanda  com  base  em  fundamentação  constitucional  -
aplicabilidade  do  Tema  1.075/STF -  e  infraconstitucional  -  ausência  de
restrição,  no  título  executivo,  da  concessão  do  direito  aos  servidores
localizados  ou residentes  no Estado de  Mato Grosso do Sul.  Desse  modo,
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caberia à parte recorrente a interposição de recurso extraordinário com o fim
de  impugnar  a  matéria  de  teor  constitucional  -  suficiente,  por  si  só,  à
manutenção  do  acórdão  recorrido  -,  ônus  do  qual  não  se  desincumbiu,
atraindo a aplicação da Súmula n. 126/STJ.
4. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência
do agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art.
1.021, § 4º, do  CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o
descabimento do recurso, o que não se observa no presente caso.
5. A majoração dos honorários sucumbenciais pressupõe a prévia fixação da
verba pela instância de origem, o que não ocorreu na espécie.
6.Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido."
(AgInt  no  AREsp  n.  2.996.088/SP, relator  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  17/12/2025, DJEN  de
22/12/2025.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA PETIÇÃO NA EXECUÇÃO
EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  AUSÊNCIA  DE  PAGAMENTO
VOLUNTÁRIO  DE  HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS.  PENHORA.
INCIDÊNCIA DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. TEMA 677/STJ.
1.  A  Corte  Especial  do  STJ,  ao  julgar  o  REsp  1.820.963/SP (Tema  677),
firmou o entendimento de que "na execução, o depósito efetuado a título de
garantia do juízo ou decorrente da penhora de ativos financeiros não isenta o
devedor do pagamento dos consectários de sua mora, conforme previstos no
título executivo, devendo-se, quando da efetiva entrega do dinheiro ao credor,
deduzir do montante final devido o saldo da conta judicial".
2. A Corte Especial não modulou os efeitos do julgado, como autoriza o art.
927, § 3º do CPC. Logo, o argumento de que a tese não se aplica ao caso, por
ser posterior à data da penhora, não se sustenta.
3. Por fim, na petição de fls. 633-637, o recorrente insurgiu-se apenas contra
os valores de conversão apresentados pela União, silenciando sobre a suposta
mora em requerê-la. Limitou-se a sustentar que "após a penhora de valores, a
única atualização incidente sobre o valor penhorado é àquela utilizada para
depósitos judiciais da Caixa Econômica" (fl. 633). Caracteriza-se, assim, uma
evidente inovação recursal.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido."
(AgInt na PET na ExeMS n. 12.614/DF, relatora Ministra REGINA HELENA
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2025, DJEN de 15/12/2025.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESCISÃO POR
INADIMPLEMENTO  DO  PROMISSÁRIO-COMPRADOR.  TAXA  DE
OCUPAÇÃO (ALUGUEL). OBRIGAÇÃO DEVIDA POR TODO O PERÍODO
DE  POSSE.  PRECEDENTES.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  INVIABILIDADE.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1.  Conforme  o  atual  entendimento  desta  Corte  Superior,  "decretada  a
resolução do contrato de compra e venda de imóvel, com a restituição das
parcelas  pagas  pelo  comprador,  o  retorno  das  partes  ao  estado  anterior
implica o pagamento de indenização pelo tempo em que o comprador ocupou
o bem,  desde  a  data  em que  a  posse  lhe  foi  transferida"  (AgInt  no  REsp
1.959.759/RS, Relatora  Ministra  NANCY ANDRIGHI,  TERCEIRA TURMA,
julgado em 2/5/2022, DJe de 4/5/2022).
2. É inadmissível, no agravo interno, a adição de tese não exposta em recurso
especial, por constituir indevida inovação recursal.
Circunstância  verificada  em relação  à  pretensão  de  redução  equitativa  de
multa e revisão da base de cálculo de honorários advocatícios.
3. Agravo interno parcialmente conhecido e desprovido."
(AgInt no REsp n.  2.007.964/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em 4/9/2023, DJe de 8/9/2023.)

Nesse contexto, é inadmissível inovar em agravo interno com tese não deduzida na

decisão impugnada, em razão da preclusão consumativa e dos limites do decisum agravado.

Documento eletrônico VDA57388248 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RAUL ARAÚJO   Assinado em: 08/06/2026 18:41:56
Código de Controle do Documento: 41f09939-8527-46df-9d6e-534455afbd21



Diante do exposto, não conheço do agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PC OPTICAL E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO ALEXANDRE LINHARES DIAS - CE011524

ESDRAS DIEB DE ARAÚJO FILHO - CE017914
CARLOS EDUARDO BARROS DE VASCONCELOS TEIXEIRA -
CE020441

AGRAVADO : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : JURANDY SOARES DE MORAES NETO - PE027851

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SEGURO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASILSEG COMPANHIA DE SEGUROS 
ADVOGADO : JURANDY SOARES DE MORAES NETO - PE027851
AGRAVADO : PC OPTICAL E SERVICOS LTDA 
ADVOGADOS : RAIMUNDO ALEXANDRE LINHARES DIAS - CE011524

ESDRAS DIEB DE ARAÚJO FILHO - CE017914
CARLOS EDUARDO BARROS DE VASCONCELOS TEIXEIRA -
CE020441

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o
Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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